
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.876 - RS (2016/0035626-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SUPER DISTRIBUIÇÃO AUTOMOTIVA LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO AUGUSTO CORDEIRO BOLZAN E OUTRO(S) - 

RS065873 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PIS/COFINS. AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PELA CONCESSIONÁRIA PARA 
REVENDA. VALOR DO FRETE NA OPERAÇÃO DE VENDA. CREDITAMENTO. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   A 1a. Seção do Superior Tribunal de Justiça entende que o 
direito de descontar créditos calculados em relação ao frete, na apuração da base 
de cálculo do PIS e da COFINS, também assiste à concessionária de automóveis, 
quando adquire veículos da fabricante para revenda. Precedente: REsp. 
1.215.773/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, Rel. p/ Acórdão Min. CESAR 
ASFOR ROCHA, DJe 18.9.2012.

2.   Agravo  Interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega 
provimento.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Regina Helena Costa. 
 
Brasília/DF, 1º de março de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA 

NACIONAL em face de decisão que negou provimento ao Recurso Especial, 

assim ementada:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. PIS/COFINS. 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PELA CONCESSIONÁRIA PARA 

REVENDA. VALOR DO FRETE NA OPERAÇÃO DE VENDA. 

CREDITAMENTO. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.

2.   Em suas razões, a parte agravante alega que o regime 

especial de tributação monofásica não permite o creditamento pelo revendedor 

das contribuições ao PIS/PASEP e à COFINS sobre as receitas do vendedor por 

estarem fora do regime de incidência não-cumulativo.

4.   Impugnação apresentada às fls. 357/364.

5.   É o relatório.
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VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

PIS/COFINS. AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PELA CONCESSIONÁRIA 

PARA REVENDA. VALOR DO FRETE NA OPERAÇÃO DE VENDA. 

CREDITAMENTO. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DA 

FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A 1a. Seção do Superior Tribunal de Justiça entende 

que o direito de descontar créditos calculados em relação ao frete, na 

apuração da base de cálculo do PIS e da COFINS, também assiste à 

concessionária de automóveis, quando adquire veículos da fabricante 

para revenda. Precedente: REsp. 1.215.773/RS, Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES, Rel. p/ Acórdão Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJe 

18.9.2012.

2.   Agravo  Interno da FAZENDA NACIONAL a que se 

nega provimento.

1.   A insurgência não merece prosperar.

2.   Com efeito, a 1a. Seção do STJ já se manifestou que o 

direito de descontar créditos calculados em relação ao frete, na apuração da base 

de cálculo do PIS e da COFINS, também assiste à concessionária de automóveis, 

quando adquire veículos da fabricante para revenda. A propósito:

RECURSO ESPECIAL. VALOR DO PIS/COFINS. AQUISIÇÃO 

DE VEÍCULOS PELA CONCESSIONÁRIA PARA REVENDA. 

DESCONTOS DE CRÉDITOS CALCULADOS EM RELAÇÃO A FRETE 

NA OPERAÇÃO DE VENDA. EXEGESE DOS ARTIGOS 2º, 3º, 

INCISOS I E IX, E 15, INCISO II, DA LEI N. 10.833/2003.
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- Na apuração do valor do PIS/COFINS, permite-se o 

desconto de créditos calculados em relação ao frete também quando 

o veículo é adquirido da fábrica e transportado para a concessionária 

- adquirente - com o propósito de ser posteriormente revendido.

Recurso especial parcialmente provido (REsp. 1.215.773/RS, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, Rel. p/ Acórdão Min. CESAR 

ASFOR ROCHA, DJe 18.9.2012).

3.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

FAZENDA NACIONAL. 

4.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0035626-4 REsp 1.583.876 / RS

Números Origem:  50110511720144047102  RS-50110511720144047102

PAUTA: 01/03/2018 JULGADO: 01/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SUPER DISTRIBUIÇÃO AUTOMOTIVA LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO AUGUSTO CORDEIRO BOLZAN E OUTRO(S) - RS065873 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SUPER DISTRIBUIÇÃO AUTOMOTIVA LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO AUGUSTO CORDEIRO BOLZAN E OUTRO(S) - RS065873 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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